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Este artigo trata de um levantamento bibliográfico, sem recorte temporal, realizado no 
repositório da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, 
acerca das dissertações e teses produzidas no Estado do Mato Grosso do Sul, cujos temas 
englobem Educação Matemática na perspectiva inclusiva. Com o recorte temático foram 
encontradas 315 pesquisas realizadas no estado; no entanto, após uma análise dos trabalhos 
localizados, nenhum deles abordava o tema por nós proposto. Tal lacuna nos levou a 
percebermos o quão necessário é o desenvolvimento de estudos sobre esse importante tema 
no contexto sul-mato-grossense. 
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This article deals with a bibliographic survey, without time frame, carried out in the repository 
of the Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel - CAPES, about the 
dissertations and theses produced in the State of Mato Grosso do Sul, whose themes include 
Mathematical Education in an inclusive perspective. With the thematic clipping were found 
315 researches carried out in the state; However, after an analysis of the localized works, none 
of them addressed the theme we proposed. This gap led us to realize how necessary is the 
development of studies on this important theme in the Mato Grosso context. 
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1. INTRODUÇÃO  
Promulgada em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil documento que 
sustenta nossas leis em seu capítulo sobre os Direitos Sociais, assegura que a educação é um 
direito básico a todo e qualquer brasileiro, garantido ao exercício da cidadania e à qualificação 
para o trabalho (BRASIL, 1998). Desse modo, o direto à educação a alunos com necessidades 
educacionais especiais, preferencialmente na rede comum de ensino, fica firmemente 
estabelecido em 04 de abril de 2013, com a sanção da Lei 12.796, que regula as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, cujo artigo 58 trata da Educação Especial. De acordo com esse 
documento, a educação deverá ser ofertada, na rede regular de ensino, aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, além 
de assegurar ainda em seu parágrafo 3º que a oferta da educação especial tem início na 
Educação Infantil e estende-se ao longo da vida. 
E para que seja assegurado esse direito a todos, a Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, 
em seu artigo 59, inciso III preconiza que os sistemas de ensino devem garantir “professores 
capacitados para o atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns” (Brasil, 1996) para que 
seja ofertada uma educação de boa qualidade. O artigo 59, inciso I assegura “currículos, 
métodos, técnicas, recursos educativos e organizações específicas que atendam às 
necessidades” (Brasil, 1996) de todos os educandos. 
 Pensando nos professores em exercício, a LDB estabelece em sua Resolução nº 2, de 11 
de setembro de 2001, em seu artigo 18, parágrafo 4º que devem ser “oferecidas oportunidades 
de formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos Munícipios” (Brasil, 2001). 
Segundo Rodrigues (2010, p, 86), “A construção de uma escola inclusiva requer tempo 
para que as mudanças ocorram, as transformações são gradativas e algumas podem demorar 
mais que outras para serem feitas”; entretanto, a formação de educadores sempre deve ocupar 
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lugar de destaque, com oferta de cursos voltados para as necessidades de cada segmento. 
Embora essa preocupação seja recorrente, percebe-se ainda uma considerável escassez de 
pesquisas em torno dessa temática para que enfim seja oferecida uma educação inclusiva com 
a qualidade exigida. 
Nesse sentido, a preocupação é possibilitar a aprendizagem significativa dos alunos sem 
que ajam dificuldades, sem que exista o processo de classificação. Para Mantoan (2013, p.16), 
“a inclusão implica uma mudança de perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos 
com deficiência e os que apresentam dificuldades de aprender, mas todos os demais, para que 
obtenham sucesso na corrente educativa geral”. 
Diante do exposto, cumpre enfatizar a importância de se fazer valer as leis e buscar 
caminhos para que a inclusão aconteça de maneira significativa, de modo a reformular as 
atuais concepções dos profissionais da educação para que ocorram, de fato, mudanças 
significativas no ato de ensinar, pois conforme apregoa Mrech (1999), o que acontece é a 
integração, pois são os alunos com deficiência que devem se adaptar aos parâmetros de 
normalidade.  
Por considerarmos a importância da formação do professor na perspectiva da educação 
inclusiva, buscamos neste artigo apresentar um levantamento bibliográfico de pesquisas 
científicas que têm como foco principal a Educação Matemática e a Inclusão, desenvolvidas 
no estado de Mato Grosso do Sul, a partir de buscas em dissertações e teses contidas no 
repositório da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES sem 
recorte de tempo. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Segundo Mantoan (2009, p. 6-7), na educação inclusiva “[...] as escolas atendem às 
diferenças, sem discriminar, sem trabalhar à parte com alguns alunos, sem estabelecer regras 
específicas para planejar, para aprender, para avaliar”. 
Assim, em conformidade com os preceitos da autora, a Declaração Universal de Direitos 
Humanos de 1948, em seu artigo 2º expressa a igualdade de todos a usufruir dos direitos 
constitucionais “[..] sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição”. 
Na concepção da Educação Inclusiva todos têm direitos educacionais garantidos e a 
diversidade é vista como positiva; assim, procura-se sempre evidenciar as potencialidades 
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particulares de cada indivíduo, de forma a expressar que todos somos seres diferentes e únicos. 
Para a construção dessa educação inclusiva a qual respeita a diversidade é necessário que a 
escola seja inclusiva e o ensino deve estar preparado para a inserção dos alunos; deve-se ainda 
pensar em ações e estratégias para dar a oportunidade de aprendizado a todos. Mantoan (1997) 
explica que 
 
[...] a inclusão é um motivo para que a escola se modernize e os professores 
aperfeiçoem suas práticas, e assim sendo, a inclusão escolar de pessoas 
deficientes torna-se uma consequência natural de todo um esforço de 
atualização e de reestruturação das condições atuais do ensino básico 
(MANTOAN, 1997, p. 120) 
 
 
Portanto, a inclusão busca que as diferenças dos alunos sejam vistas como desafios 
enriquecedores para as aulas e não representem empecilhos para dificultar o trabalho docente, 
seja qual for a disciplina ministrada. Consoante o pensamento de Lübeck e Rodrigues (2013), 
destacamos a importância de os professores, sobretudo de Matemática, nosso foco, realizarem 
uma prática educativa voltada para a participação efetiva de todos os educandos, tenham eles 
necessidades educacionais especiais ou não. É de suma importância que a escola e todos que 
dela fazem parte se dediquem para a construção de uma escola de fato inclusiva. Segundo 
Carvalho (2013): 
 
As escolas inclusivas são escolas para todos, implicando um sistema 
educacional que reconheça e atenda às diferenças individuais, respeitando as 
necessidades de qualquer dos alunos. Sob essa ótica, não apenas portadores 
de deficiência seriam ajudados e sim todos os alunos que, por inúmeras 
causas, endógenas ou exógenas, temporárias ou permanentes, apresentam 
dificuldades de aprendizagem ou no desenvolvimento (CARVALHO, 2013, 
p. 29). 
 
Desse modo, é preciso que a equipe escolar disponha de oportunidades de inserção do 
aluno com deficiência; ofereça-lhe condições de permanência no espaço escolar; garanta 
recursos para toda diversidade existente nesse âmbito; deixando claro ao professor que mudar 
a forma de ensinar não implica mudança de personalidade; indica tão somente a necessidade 
de  assumir a responsabilidade pelo aprendizado de todos os alunos.  
 
3. METODOLOGIA  
 Para a realização deste artigo, buscou-se uma forma de levantamento de dados que apontasse 
as pesquisas disponibilizadas no repositório de dissertações e teses da CAPES, segundo o tema 
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proposto: Educação Matemática e Inclusão. Para tanto, optou-se pela modalidade de 
levantamento bibliográfico.  
Entende-se por pesquisa bibliográfica a revisão da literatura sobre um tema pré-
determinado, que segundo Volpato (2000) precisa estar claro e bem definido para o 
desenvolvimento do estudo. Para Oliveira (2007), a pesquisa bibliográfica é um estudo em 
fontes científicas, pode ser realizado em livros, periódicos, artigo de jornais, sites da internet, 
dentre outros. 
A pesquisa bibliográfica é utilizada para identificação e análise de dados já produzidos, 
conforme esclarece Boccato (2006):  
 
[...] a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipótese) 
por meio de referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as 
várias contribuições científicas. Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o 
conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou 
perspectivas foi tratado o assunto apresentado na literatura científica. Para 
tanto, é de suma importância que o pesquisador realize um planejamento 
sistemático do processo de pesquisa, compreendendo desde a definição 
temática, passando pela construção lógica do trabalho até a decisão da sua 
forma de comunicação e divulgação (BOCCATO, 2006, p.206). 
 
Desse modo, para esse levantamento bibliográfico foram analisadas dissertações e teses 
defendidas e disponibilizadas no repositório da CAPES, com o intuito de encontrar pesquisas 
que se relacionassem à temática Educação Matemática e Inclusão. Primeiramente 
estabelecemos alguns critérios de pesquisa, tais como: tema; local de busca, definição do 
estado da federação. 
Em seguida, a partir da definição dos critérios, iniciamos as consultas na CAPES no dia 
07 de setembro de 2018, quando foram incrementados novos critérios com o fito de refinar os 
resultados esperados diante do Catálogo de dissertações e teses da CAPES. Após o 
refinamento, foram definidos os seguintes pontos: a) grande área do conhecimento - ciências 
humanas e multidisciplinar; b) área de avaliação - educação, ensino, ensino de Ciências e 
Matemática; c) instituições - Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
Universidade Federal da Grande Dourados, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 
Universidade Católica Dom Bosco e Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. Não 
houve recortes nos demais tópicos. 
Ao término da realização desse levantamento tivemos a possibilidade de quantificar a 
produção científica na área, quando foram localizadas 315 dissertações e teses publicadas na 
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CAPES, produzidas nas cinco Universidades do estado de Mato Grosso do Sul  e abordam o 
tema aqui proposto. 
 
4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
    No primeiro momento, como já mencionado, determinamos os conceitos básicos adotados 
para o levantamento das dissertações e teses, especificamente a estratégia definida para a busca 
e para a realização do levantamento bibliográfico de modo a realizar os recortes necessários 
para que alcançássemos o objetivo esperado durante a pesquisa. 
Após a investigação e o levantamento das dissertações e teses produzidas no estado de 
Mato Grosso do Sul, realizamos a análise das 315 pesquisas para selecionarmos as que 
contemplariam o objetivo do trabalho. Após realizarmos a leitura, a seleção e o fichamento 
dos títulos de todas as 315 pesquisas com o objetivo de entendermos os temas abordados, 
selecionamos em alguns trabalhos os termos relacionados à Educação Matemática e/ou à 
Inclusão e procedemos à leitura dos resumos e palavras-chaves.  
Após todo o levantamento e análise não foi detectada nenhuma pesquisa que contemplasse 
nosso objetivo. A princípio fomos tomados pela insegurança, motivo pelo qual refizemos a 
leitura e a análise de todas as 315 dissertações e teses, com mais cuidado e atenção, e 
confirmamos não haver nenhuma pesquisa cujo tema contemple nossa busca. 
Em vista do resultado do nosso levantamento bibliográfico, constatamos a urgente 
necessidade da realização de estudos acerca das temáticas Educação Matemática e Inclusão, 
sobretudo no estado de Mato Grosso do Sul. 
Sabe-se que em março de 1982 foi aprovada a primeira norma referente à educação 
especial para o Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, que já contava com a 
Diretoria de Educação Especial, vinculada à estrutura da Secretaria Estadual de Educação, 
criada pelo Decreto 1.231, de 23 de setembro de 1981. Mais tarde, em 24 de outubro de 1989 
foi elaborada a lei nº 7.853, cujo artigo 2o aponta que é responsabilidade do “Poder Público e 
seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, inclusive dos direitos à educação” e traz a seguinte redação na alínea ‘a’ do inciso I: 
“a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que 
abranja a educação precoce, a pré-escola, as de 1º a 2º graus, a supletiva”. No entanto, embora 
essas legislações incentivem e garantam o funcionamento da Educação Inclusiva no estado e 
haja inúmeras dificuldades e desafios presentes no dia a dia de professores e gestores, ainda 
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não foi possível ocorrer a mobilização de estudiosos para a realização de pesquisas que 
abordem a inclusão em Educação Matemática. 
Diante dessas e outras leis já mencionadas em nosso artigo, está assegurado a todas as 
crianças um ensino de boa qualidade e preferencialmente nas escolas regulares, a obrigação e 
todos os profissionais da educação respeitarem suas diferenças, limites e possibilidades. 
Segundo Mantoan (2005, p.1), “A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem exceção. 
É para o estudante com deficiência física, para os que têm comprometimento mental, para os 
superdotados, para todas as minorias e para a criança que é discriminada por qualquer outro”. 
Desse modo, vale reforçar que a inclusão diminui substancialmente a possibilidade de 
discriminação e aumenta a oportunidade de haver entre os indivíduos o respeito e a aceitação; 
todavia, para que a educação de qualidade ocorra, faz-se necessário o uso das leis para garantir 
o acesso e a permanência de todos os portadores de necessidades educacionais especiais no 
ambiente escolar. De acordo com Rodrigues (2010), os professores de Matemática devem 
contextualizar os conteúdos da área para obterem êxito com todos os educandos, tenham eles 
dificuldades intelectivas ou não.  
 
5. CONSIDERAÇÕES  
Durante o processo de levantamento bibliográfico constatamos o quão necessário se faz 
no estado de Mato Grosso do Sul o desenvolvimento de pesquisas no campo da Educação 
Matemática voltada para a perspectiva inclusiva, pois constatamos a ausência total de estudos 
disponíveis no repositório da CAPES.  
Devemos levar em conta que entre as universidades pesquisadas, apenas a Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS tem um Programa de Pós-Graduação em Educação 
Matemática que iniciou suas atividades em 2007 com o mestrado e posteriormente, em 2014, 
a implantação do doutorado. Portanto, esse é um programa ainda incipiente no estado e não 
conseguiu ainda atingir todas as demandas educacionais. 
Para Mitter (2013, p.20) “A inclusão depende do trabalho cotidiano dos professores na sala 
de aula e do seu sucesso em garantir que todas as crianças possam participar de cada aula e da 
vida da escola como um todo” ainda sendo necessário ressaltar que “Os professores, por sua 
vez, necessitam trabalhar em escolas que sejam planejadas e administradas de acordo com 
linhas inclusivas”. 
Portanto temos nos professores, nas políticas, na sociedade, nas famílias o dever de 
implementar e fazer acontecer propostas inclusivas, buscar junto às leis os subsídios que nos 
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fortaleçam na busca de um sistema de educação inclusiva que garanta, segundo Carvalho 
(2013, p. 81), “O direito à educação; o direito à igualdade de oportunidades, o que não significa 
um “modo igual” de educar a todos e sim dar a cada um o que necessita, em função de suas 
características e necessidades individuais; escolas responsivas e de boa qualidade; o direito de 
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